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À uxcursNTÍssrMA rRESIDENTE DA coMlssÃo rERMANENTE DE LICTTAçÃo DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO. ETUUE.

Patt wEverton
?814853

Ref. Concorrência n' 001" / 2A24

Processo Administrativo no 267 6 / ?024

PROMPT COMUNICAçÃO r MARKETTNG LTDA, CNPJ n. 28.975.460/0001,-54,

com sede na Rua Joaquim Antônio Nascimento,\56, Sala 86, Edifício Itamaraty Office, Jardim
Canadá, Ribeirão Preto/SP, CEP 14.02+180, neste ato representada por sua Procuradora já

credenciada pata a Concorrência no AU,/2024, Sra. Hissami Ogawa Fiquene Bonfim, com

fundamento no item 22.2 do Edital Licitatório, vem, respeitosamente à presença de V. Exa.,

apresentar CONTRARRAZÕES ao recurso administrativo interposto pela VIEW 360

PUBLICIDADE E COMUNICAÇÃO INTEGRADA LTDA.

De início, salienta-se qll arralise efetuada çrela llma. Comissão Permanente de

Licitação da ALEMA das propostas cle pÍeços apresentadas pelos licitantes na 3u Sessão,

observou e atendeu todas as disposiçÕes previstas, nào apenas no edital licitatório, como

também na l,ei 14.733/21,; Lei nn 12.323/2010 e demais legislaçÕes aplicáveis.

-I-
sÍNTESE Do PRoCEDIMENTo LICITATÓnIo

A Assembleia tegislativa do Estado do Maranhão - ALEMA publicou o Edital da

Concorrência no 0A1/2024 visando à contrataçào de 03 (três) agências de publicidade para

prestação de serviços publicitarios, por demanda, consistentes no esfudo, planejamento,

conceituaçào, concepção, criação, execuçào intemo intermediaçào e supervisão da execução

externa, e distribuição de publicidade aos veículos e demais meios de divulgação, com o objetivo

de promover bens ou serviços de qualquer nafureza, difundir ideias ou informar o público em

geral.
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Realizadas as 1a e 2a sessões para análise e julgamento das propostas técnicas, a llma.

Comissào Permanente de Licitação realizou a 3a sessão para fins de abertura e julgamento dos

invólucros no 4 contendo as propostas de preços, sendo, ao final, os licitantes classificados na

seguinte ordem:

l-ío.o

f)estarte. a ordem de classificação restou da seguinte fbrnta:
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Do r. resultado, a empresa View 360 Publicidade e Comunicação lntegrada Ltda
interpôs recuÍso administrativo em face das licitantes classiÍicadas em Lo, ã' e 3" lugar,
respectivamente. No que tange à empresa Prompt Comunicação e Marketing Ltda, a Recorrente

solicita sua desclassificação do certame, soh a alegação inÍundada de que a mesma nào

apresentou a declaração descrita no item 7.4do Termo de Referêncíacom todas as especificações

exigidas.

Contudo, conÍorme restará demonstrado a seguir, a Recorrida atendeu todas as

exigências editalícias, razÃo pela qual a decisão da llma. Comissão Processante quanto à sua

classificação merece ser mantida. Senão vejamos.

.II.
MÉRITo

a) DA OBSERVÂNCIA ÀS TXTCÊNCIAS DO EDITAL - INEXISTÊNCIA DE PEDIDo
DE DECLARAÇÃO NO rTEM 7.4 DO TR

Afigura-se incontroverso que a Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão -
ALEMA está subordinada aos princípios constitucionais da Administração Pública, previstos
no art. 37, caput, da CF, notadamente o da legalidade, impessoalidade e moralidade, de forma

fl
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que toda atividade e/ou ato administrativo está sujeito aos mandarnentos legais. Nesse sentido,

Helly Lopes Meireles leciona sobre a importância de tal princípio:

" O prin cípio da legnlidade é o princípio basilor de toda a AdministrnÇão Públicn.
Sigttifica ryrc todo ntiaidnde odntinsitrtttiuo estú sujeitn aos mandantentos dt lei
e deles não se pode afastar ou desuiar, sob penrt de inuslidade" (Licitttçõo e

Contrnto Administratiao, '1.5o Edição, 1990, p. 56).

Com efeito, a Concorrência no 001./2024 é regid,a, não só pela Lei 12.3%/2A10 como

também pela Lei 14.133/2-1,, razáo pela qual a Entidade Adminishativa, à luz do princípio da

legalidade, deve observar as disposiçôes contidas na referida legislação.

Nesse cenário, o art. 5" da Lei 14.133/21, de forma clara e coesa, determina que a
licitaçào destina-se a garantir a observância de diversos princípios, dentre eles, o princípio
constitucional da legalidade, bem como da vinculação ao instrumento convocatório.

Pois bem. Para fins de elaboração e apresentação da proposta técnica e de preços, o

item 1.1.1 do Edital da Concorrência no AU,/2024 prevê:

"L1.1.. Deuerá ser obsentndo os proadinrcntos preoistos tro ITEM 7 do Tenno
de Referência (Anexo lll) deste editsl".

Em complemento, o item 14 e seguintes dispõem diretrizes paÍa "npresentaçÃo dn

proposta de preços", in aerbis:

'14. APRESENTÁÇÂO DA pROpOSTADE PREÇOS
14.1, DA GARÁNTIÁ DE PROPOSTA
14.1.1. A licitante, no momento da a?resentação da oroposta, deuerá
apresentar a cornproaafio da recolhimento de quantia a título de
garantia de proposta, cotno reEtisito dt: pré-lrubilitnção.
'14.1.2. A garnntfu de proposttt yrá de 1% únn por cnrto) do ztalor estimado
para a controtação.
14.1.3. A gurttntitt de proposta seró datoluids nos licitontes rrc prazo de 10 (dez)

dins úteis, contado dn nssinahra do contrsto ou da dnta em que for declaradn

.fracnssadn n lici tnção.

1.4.7.4. lmplicnró exearfio da ualor futegral dn garnntia de propostn a recusa
em asshmr o coutrato at n não apresefiação dos doamwttos para a contratação.
14.1.5. A garanth de proposta poderá xr prestnda flas ntodalidades de que tratn
o § Lo do art. 96 dn Lei n" 114.133/2.A21.

14.1.6. Cnso n gnmrutia prestada seja efetunda em dinheiro, o recolhimettto fiir-
se-á por depósito bancário na Agência 3846-6, Conta 6.438-6, Banco do Brasil.
14.2. A Proposta de Preços da licitante ileuerá ser elaborada de acordo
cofi o Modelo de Propasta de Precos aue constitui o Anexo V e

nprexntndt em cndenrc único, em pnpel que tt identifique, co,rt wns páginns
ttttntersdns xquencinlntente, sern emendns ou rnsuflq dntada, assinada nu
tiltima prígitut e ruhricafut nas demois, por ryrc,il detenha poderes de

representação do licitante, na .fonno de sets atos cortstihrtittos, deüidfrfitente

d
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identificado.
L4.3. Os quesitos a seÍern tralorados pelas licitantcs siÍo os brtegrantes
do subitemT.L íta Proposta dePreços, anjo modelo constitti o Anexo V.
14.4. O prazo de tralidnde da Proposta de Preços deterrí xr de 90 (not»enta) dias,
contados de sn apresentação.

1.4.4.1. Caso n licittrnte fixe um prüzo de aalidade inferior m exi§do tto súitem
14.3 orr, aindn, esteja com o prszo de ztnlidade de sun propostn expirado na sessrto

de aberhtrs dos irtuólucros cotn ns Propostas de Preços, a Comissão de
Contratnção reolizttró co,n ela diligêncin nos tenilos do §2" do art. 59 da Lei no

14.1332021, conto fomra de prorrogtr o referido prnzo.
14.4.1.1. A licitante que não oceitar prorrognr o prnzo de ttalidade exTtirado na
aberturo dos inttóhtcros cotn fls Propostn de Preços ou antes do encerramento do
certanrc será desclnssi,ficada, "

Como se vê, o edital licitatório, de forma clara e inequívoca, descreve expressamente
quais exigências deveriam ser observadas pelos licitantes rraÍa fins de apresentação da
proposta de presos (analisadas e julgadas na 3a sessão pela Ilma. CPL), as quais sejam: a
proposta elaborada de acordo com o modelo colacionado no anexo V e a compÍovaçâo do
recolhimento da quantia a título de garantia.

Desta forma, a empresa Prompt Comunicação e Marketing Ltda em observância às

exigências editalícias, apresentou, no invólucro 4, a proposta de preços (idêntica ao modelo do
anexo V) e o comprovante de pagamento do seguro garantia nealizado perante a Porto Seguro
(apólice no 0775.95.5.187 2).

Ao analisar o Edital da Concorrência no 001./2024, notadamente o item 7.4 do Termo
de Referência, é nítido que não consta NENHUIVÍA EXIGÊNCIA E/OU OBRIGATORIEDADE
para o Licitante apresentar declaração contendo expressarnente todos os dizeres dos itens 7.4.1

até7.4.7 do TR junto com a Proposta de Preços. Ao nosso ver, com devido respeito e acatamento,

a Recorrente induz a Ilma CPL a crer sobre a existência de um requisito que NÃO está previsto
Edital. Vejamos, a seguir o teor exato do instrumento convocatório:

"7.3. A Proposto de Preços detterá ser ttptesurtadn eru um rinico ittuólucro,
datnda e nssinndo e seu prilzo mfiúmo de aalidttde de 90 (ttouenta) dias.
7.i.1. A NOTÁ DA PROPOSTA DE PREÇOS serú calaúada pela CPL,
ayrurado os pontos de adn quesito il ser unlorfido confonne a ttbela n seguir:

\^
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Item 3 - Percentual de honorários incidente
sobre os preços de ser'.'iços especiali.6dgs
prestados por fornecedores, referentes à
produçào e ao desenrolrimento de formas
inovadoras de comunicaçào pubücitÁria
destinadas a expandir os efeitos das
mensâgens. em consonancia com no\'às
tecnologias.

P3=0,O6xtl5-
honoráriosi

Item 4 - Percentual de honorririos incidente
sobre os preços de seniços especializados
prestados por fornecedores, cuja
responsabüdade limitar-se a contratâ.çào ou
pagarnento de sentços e suprimentos.

P+ = tl,Gt x í15 -
honorririosl

a) para o ltem L, o desconto a ser ofertado detteró ser de 20% (ainte por cento)
ité 50% (cinErcnta por cento).
b) para o item 2, os honordrios o serem propostos ttão poderão ultrapnssor o
perceflhffil de 15% (Erinze por ceflto).
c) pnra o item 3, os lnnorários a serer,, prüpostos ttão poderão ultrfipassar o
percenhml de 15% (rytinze por cento).
d) para o item 4, deaerão estnr inchrsos as mais diuersas expressões de arte,
englobando, inclusit»e, roteiristns; atores; ,rrodelos; ttttisicos; .futógrafos;
intérpretes; artistos pldsticos, il:ustrodores e denruis categorias artísticas. Os
honorários a *rerfi propostos não poderão ultrapassar o percenhull de 15%
(quinze por cento).
7.3.2. Psra efeito de cdlailo dos pontos de cndn licitante, os terfircs'desconto' e

'honordrios' srão strhstituídos nas.fórtnulas dn cohma Pontos pelas respectiuas

?ercentagens constafltes de sm Plnnilhn de Preços Sujeitos à Valoração, sem o
símholo'%'.
7.3.3. A notil de andn Proposta de Preços corresponderó à soma nlgébrica tlos
pontos obtidas nos Etesitos consttmtes da tobela ocinm, cotflo segue: P = P'L +

P2 + P3 + P4. Pnra fins de aprração dns notss de cnda Proposta de Preços, serão
consideradfis 4 casns decinmis.
7.4. Declaraçiio na qual a licitante:
7.4.1. Estabelecuá as percenhtais máximos de até 500/o (einquenta por
cento) fl seÍem?agospela ALEMA:
7.4.1.1". Atores e rflodelos, sobre o caclrê original, pelos direitos de uso de imagem
e sofit de troz, nn rnúilimção de peç(ts por período igual no inicialmente
pachmdo, utendido que o ztnlor inicinlnrcnte cofltrfltddo poderá ser repachtado
tendo como parômetrcs búsicos os preços oigentes no ntercado, tplicanduse, enr

ô
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Desconto/Honorário: Pontos (Pf L
Item I - Fercentual de desconto concedido em
relaçào àos preços prelistos na tabela do
Federaçào lilacional das Àgências de
Propaganda - FENAPRO. a titulo de
ressarcirnento dos custos interaos dos sen'iços
executados pela licitante. referentes à criaçào.
peças e ou material.

Pl=0,7xdesconto

Item 2 - Percentual de honorârios incidente
sobre os preços de seniços externos
especializados prestados por fornecedores.
referentes à produçào e à esecuçâo técaica de
peça e ou material. realizados por
terceios/fornecedores, sob supen'isào da
ücitante.

P2 = 0.2 -r 115 -
hononirios)
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tal caso, no márhflo tt uariaÇão do Índice Geral de Preças de Mercndo - PM
da Fundação Getúlio Vargas, desde que decorritlo pelo ruatos urn ínto dtl
oiginal dos direitos;
7.4.1.2. Aos detentores dos direitos pntrilnoniais de uso de obras
consagradas, incorporadas as peÇos, sobre o aslor ori§nal dtt cessão desses

direitos, na raúilização dns peços por período igual ao inicialmmte pachtado,
entendido que o aalor inicinhnente cwúratnda poderó ser repncfuado tendo corrto
pnrâmetros bdsicos os preços uigefit€s rto ruercndo, nplicanrlo-x, etn tal cflso, txo

rnúximo a oarinção do Índice Geral de Preços de Mercado - IGPM, da Fwtdnção
Getúlio Vargas, desde que decorrido pelo menas unt Íltro dn cessão origirucl dos

direitos.
7.4.2. Tratsrd út questiÍo dos direitos autorais-, estabelecendo:

7.4.2.L. A assão, total e defrnition, dos díreitos pntrbnoniais de uso das ideins
(ittcluídos os estudos, ttrtiílises e plnnos), peÇús, mtnpanlns e demsis materinis
de publicidade, de suo propriedade, cont:ebidos, ciados e prodttzidos em

decorrêncin do contrato qrc zrier a ser firmado, sefi, rytalryter remunernção
adicional ut especial, nrcsnn após t rrigêtrcitt do contrato, ressakrados os direitos
de terceiros.
7.4.2.2. A corupromisso de etn todas cs contrutaçfus que enaoltutm direitos de

terceiros solicitar de cadn terceiro que uier u ser contrstsdo dois orçamentos pnra
exeaqão do serttiÇo, ntn de cessãa de direitos por tempo limitado e outro de

cessdo totnl e definititta de tnis díreitos, p&ra que n ALEMA escalhs unrs das
opções;

7.4.2.3. Nos casos de cessão de direitos autorais por tefttpo litnitado, a agêncin
detrerí respeitar 0 prazo acordado entre as partes e utilizará os trabalhos de nrte
e outros protegidos pelos direitos autorais e colrexw dentra dos litnites
estirylados no respectiao ato de cessão.

7.4.3. O contpromisso quanrlo a ALEMA optar peln exea4rto dos sentiços cottr
a cessão total e definitiaa dos direitos autorais, n ngência se coffiproffiete de fazer
constnr dos nlustes ryrc aier t celcbrar cam terceiros, pttr& o profurçfro de peças e

cantpanhas e n prestução de aúros seroiços, clittsilas escritas tyte:
7.4.3,1. Explicitem a cessão total e definitiun, por esses terceiros, do direito
patrimonial de uso sobre trabalhos de arte e uttros protegidos pelos direitos
múorais ou conexos, aí inchúdos a criação, prodafio e direfro, a composição,

arrarujo e execução de trilha soilorâ, ns matrizes, os.fotolitos e dernnis trnbnllrcs
assemelhndos;

7.4.3.2. Estabelegtrn que a ALEMA poderú, t seu juízo, rttiliznr referidos
direitos, diretamatte ut por iuterrnédio de terceiros, conx ou sem modificuções,
durnnte a ttigência do contrato e fircs,no apos sctt término ou ertenhml rescisfro,

sem que lhe cçibo qualryter ônus perante os cedentes desses direitos.
7.4.3.3. Que considerari cotno já incl,uída no custo tle produção rytalEter
renruneração dertida n terairos etn decorr&tcia da cessão de direitos, por tempo
limitado ou total e definition.
7.4.i.4. O compronisso de infarmar expressantente, ent todos os orçanrcntos de
proútção, rfrc os custos referentes ms cachês; à cessão de direito de uso de

obra(s) con*grnda(s) incarporada(s) à peça e à cessão dos deffiqis direitos já
estão ittchtsos tto trnlor total do sentiço, qunndo for 0 ü$o.
7.4.4. O cotnpromisso de fazer co,nstnr dos respectioos njustes gue aier a celebror
com terceiros, ttos cosos de tomadns de imagens sob n. fonna de reportagens,
documentúrios e outras, que não itrrpliqmu direitos de uso de inmgem e som de

uoz, cldttsulas escritas estabelecen do:

7.4.4.1. Que serão entregues duas cópins, em pendrioe ou cnrtão de nrcnúria, cle

d
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todo o material bruto proihtzido;
7.4.4.2. A cessão dos direitos patrinmriais de uso desse materifll parn n

ALEMA, que poderá, a seu iúzo, tttilizar referidos direitos, diretanrente ou por
intermédio de terceiros, durante a ttigência do contrsto a ser firnmdo e ftrcflflo
fipós seu término ur elrenhml rescisãct, sern que lhe caibo qualquer ônus perante
os cedentes desses díreitos.
7.4.4.3. Qru qunlquer refiumeração dnida em decorrência desstt cessão será
sempre considerfida corno jd ittcluída ilo ü$ta de profuqão.
7.4.4.4. O conrpromisso de serilpre flegocifir as mellwres condições de preço, até
os percenhmis múximos corrstnntes dos declarações para os direitos de imttgem
e sofit de uoz (atores e modelos) e sobre obras cutsagradas, nos casos de
rantilizações de peças publicitárirc pilrn il ALEMA.
7.4.5. Garan.tird n trnns.fer&rcia pflra a ALEMA de toda e qualqur oantagem
obtida nas negociações tle preÇos e/m condições de pagamento jturto a rteíailos
e afontecedores.
7.4.6. A critério da ALEMA, &s peÇns crindas pela agência poderão ser
reutilizadas por outros órgãos; entidades ou sociedndes, integrtmtes ou
uinanladas à estnthrro dn Adnúristração Público Municipal, Estadunl e
Federal - direta ou indireta - sen que lhes cniba rynlquer ônus perante a

ngência.
7.4.7, Não xrão objeto de cessão os direitos rnorais do autor, de acordo cortl os

termos dn Lei Federnl n. 9.610/1998.

Nesse cenário, toma-se necessário questionar onde consta no item 7.4. aexigência de a

licitante apresentar uma declaração iunto com a proposta de precos, constando, inclusive,

todos os dizeres dos itens 7.4."L até 7.4.7? V. Exa., tal exigência não consta. É niUdo que não há

no edital licitatório qualquer item solicitando a apresentação de dois documentos distintos de

proposta de preço, até porque, se fosse assim, o próprio iteri:.1.4.2 nào determinaria apenas a

Proposta de Preços de acordo com o modelo do Anexo V, mas também exigiria a apresentaçào

de declaraçào específica contendo exatamente os dizeres do item 7.4. do TR.

Se fosse exigência da ALEMA e da CPL a "Declaração" que o Recorrente induz existir
no TR, não constaria, no item 7.4 os dizeres: "Declnração na qual n licitaute", mas sim "Declaração

emitida pela licitante" (tal como consta, por exemplo, no item 18.3.3.3. do edital). Nesse cenario,

força é convir que as alegações da Recorrente não possuem qualquer embasamento fático ou
jurídico para pÍosperar.

Afigura-se incontroverso que o"editttl" é a lei intema da licitaçào, sendo imprescindível
sua observação e o cumprimento de seus requisitos (os quais foram integralmente atendidos
pela Recorrida), não podendo ser alterado ou ter novas exigências no trâmite do procedimento

licitatório. Portanto, em razão do princípio da vinculaçào ao instrumento convocatório, cabe à

Administração Pública e aos licitamtes procederem nos limites do edital evitando-se, assim,

desrespeito ao princípio constitucional da legalidade (art. 37, caput da CF) e à própria Lei

1,4.133/ 21,. Nesse sentido, colhe-se a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

B
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RECURSO ES?ECTAL. LtCtrAÇÁO. LELLÃO. ED|TAL. p DA
VTNCULAÇÃO DO TNSTRUMETVTO CONVOCATÓR|O. EDTTAL FAZ
LEI ENTRE AS PARTES. - O Princípio da Vitrctrlnção ao Instru,nento
Conttocatório se trnduz na regra de ryrc o edital.faz lei entre as partes, dettendo
os seus tennos serem obserTtados nté o.final do certame, oez que uinculam ns
partes. (STl - REsp:354977 5C128406-6, Relator: Ministro HUMBERTO
GOMES DE BARROS, Data de Julgamento: 18/11,/2013, T1
PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação:DJ A9.72.2013 p. 213)

b) pRrNcÍpro Do FoRMALTSMo MoDERADO - VÍCrO SANÁVEL

Ainda se assim nào fosse (situação descritano item acima), de acordo com a Recorrente,

a emPresa Prompt Comunicaçào e Marketing nào teria apresentado a declaração prevista no

item7.4., na qual, segundo ela, deveriam constar expressamente os dizeres dos itens 7,4.1atê

7.L7. Contudo, ao analisar as razões recursais/ torna-se imperioso reconhecer que a Recorrente

nào atentou ao fato de que o item 14.2 do Edital Licitatório determinou que a proposta de

pÍeços da licitante deveria ser elaborada de acordo com o modelo de proposta colacionada no
Anexo V, no qual, inclusive, prevê cláusulas que abrangem todas às disposições contidas no
iten7.4 do Termo de Referência.

Ora, cedico que as disposicões descritas nos itens 7.41 até 7.4.7 referem-se à cessão

de direitos autorais e patrimoniais. ou seja, questões também tratadas nas cláusulas 10.1 e

seguintes do instrumento contrafual. Vejamos:

"10.1. Os direitos patrimoninis do autor das ideins, cnmpanluts, peçns e

materiais pttblicitúrios concebidos peh CONTRATADA, por nrcio de sans
empregados ou prepostos, eru decorrência deste contrato ptssnm a ser
integralmente da CONTRATANTE, bem conto os eshtdos, andlises e planos
trittcttlados a essas atiaidndes.
10.'1.1". A renruneraqio dos direitos púrintoninis mencionados no subitem
precedente é considerndtt itrchtídn ntts flodalidudes de remuneração definidas
trts Cláusulas Oitaaa e Nona deste contrato.
10.1.2. Á CONIRÁTÁNTE poderá, n sar juízo, ntilizar refeidos direitos
diretamante ut por meio de terceiros, durante nttigência deste contrnto, sem que
llrc caiba rymlErcr ômts peronte a CONTRATADA, seus empregados e

prepostos.

nJ3. A juízo dtr CONTRATAI{TE, 4s peÇns crisdas peln CONTRATADA
poútrão ser reutilizndas, sem ryte caiba a eles ou A CONIRÁTANTE ryulryw
ôn us pe ran te a CONTRÁT AD A.
10.1.3.1. Caberó a esses órgãos ou entidndes, diretnntente ou por intermédio das
agêncio.s de propagandn coru que manturhatn cuttrato, rymndo couber, efefuar
o acordo comercial cotÍt os etrenhmis detettores dos direitos de autor e conexos

relacionados com a prodrrção extema dns peças a sereÍn reutilizodrts.
L0.2. Com rtistas às coúratnções relrciurados t bens e xrrriços especinlizados
qrc enrtolaam direitos de mttor e coilexas, nos tennas da Lei n' 9.6L0/1998, a

CONIRATADA solicitará, dos fonrccedores, orçnnrentos que prntejmt n

Í1
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cessão dos respectirros direitos patimoniais pelo prazo
CONTRÁTÁNTE.

wla

10.2.1. A CONTRÁTADA utilizará os trabalhos de arte e outros protegidos
pelos direitos de autor e conexos dentro dos lhnites estiynilados no resyctitto ato
de cessão e condicionarú a cantrstsção ao estabelecimeilto, no ato de cessão,

orçamento ou contrato, de clótrsulns eflx que ofornecedor dosbens e dos seruiços

especializados garanta t cessão pelo prazo definido pela CONTRATANTE, ent

cadtt caso, e se declare ciente e de acorda co,n fis condições estabelecidas nos
súitens 10.2.1.1 e 10.2.2.

1.0.2.1.1.. Na raúilizaçrto de pe$s por período igual ao inicialnwtte ajustndo, o
percentual o ser pogo peln CONTRATANTE em relação oo aalor original dos

direitos patrimoniais de mttor e. conexos serd de no nuíxitrto 50% (cfuEtatta por
cento). Para a reutilização por preríodos inferiores, o percenfinl núxitno será

obtido pela regra de três simples.
10.2.1.1.1. O anlor inicialmente contratado poderá ser reajustado tendo como
parôntetros básicos os preÇos Ltigefltes no ruercado, nplicando-se, em tal cilso, tto
múximo, nztarinçrto do Índice Geral dc Preços de Mercado (\GP-M), oconida no
período, ou por outro íttdice que o rtenha a xústihtir, desde que decorrido pelo
nrcnos utn tuto dn cessão original dos direitos.
10.2,2. Na reutilização de peças por período igml no búcittlmente ajustado, o

percentuil em relnção no ztnlor originnl do cessão de uso de obras conxgrndas
incorporadns fi essas peçES, .t ser pago pelo CONTRATÁNTE sos detentores
dos direitos patrimmiais de autor e conexos dessas obras, serú de no mdximo
50% (cinquoún por curto). Para a rattilizaçio por períodos inferiores, o

percenhml mdxittro serd obtido pela regrn de três simples.
10.2.2.1. O ttalor inicialnwrte contratqdo poderá ser reajustado tando cuno
parômetros hdsicos os preços aigenta no mercado, aplicando-x, em tal caso, no

rnáximo, n anrinfio do Índice Geral de Preços de Mercado (IGP-M), ocoruidtt tto
período, ou Wr uúro índice que o oenha o substihúr, desde que decorrido pelo

t,rütos ttnt ono da cessão original dos direitos.
1,0.2.3. Qrutndo da reutilização de quoisErer peçrc publicitárias, confonne
prettisto t,os suhitens L0.2.L.1 e 10.2.2, o ttolor fl ser pago peln

CONTRÁIÁNTE serd negociado cnso a cüso, tendo conro parâmetros bdsicos

n qunlidnde e os preços praticndos tto nrcrcado, obedecidos os percenhnis
ruixinrcs defiridos neste contrato.
1,0.3, Qualquer rü,nmeração, deuida em decorrêrrcia da cessãa dos direitos
patinroniais de múor e conexoí serd sempre considernda como já inchúda no
atsto de profutção.
10.4. A CONTRATADA * obriga afnzer constar, em destaque, os preços dos

cacltês, os de cessão de díreito de uso de obra(s) consagradn(s), incorporada(s) à

peça e os de cessão dos demais direitos patrimoniais de autor e corcxoq ,tos

orçamentos de produção nprottados peln CONTRÁD4NTE, após os

procedimentos preoistos no súitem 5.'L.7.

L0.5. A CONTRATADA se obriga n fizer constnr dos respectioos ajustes Ete
aier tt celebrar com fomecedores de bens e de sentiços especializndos, nos casos

de tonmdas de ilnaguts que não hnpliquem direitos de imngem e som de ttoz,

cláusulns escritns estattele cen da :

1 - a cessão das direitos pntrhnoniais do autor desse material â
CONTRATAI,ITE, que poderó, a xu juízo, utilizar referidos direitos,
diretanrcnte ou por intennédio de terceiros, durante o prazo de 05 (cittco) anos,

contados dn data do pngamento do bem ou do xroiço especinlimdo, pela

CONflRATADA no fornecedor, sent que caiba à CONTRATANTE rytalquer

/
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ônus ndiaonal pernnte os cedentes dessles direitos;
ll - que, em decorrência da cessão pr«tistt no inciso anterior, a

CONTRÁTÁMIE poderú solicitar cópia dc inagens corrtidas no uaterial bruto
produzido, em mídia conrpatíoel cot xu uso e destintrção, por internÉtlio dtr

CONTRATADA ar de attra onpresa com Eu zrenln a nmflter contrito para
presttçã.o de xroiços;
lll - Erc qutlquer re,fiúterfição deaiila em decorràrcin rlo cessão referitla nos
irtcisos anteriores será carciderudn conro jri irtchrída no atsto de produção.
-10.5.1. Se a CONTRÁTÁNTE pretender utiliznt i, agerc que inryliquem
direitos de inngen e som d.e uoz, consttntes dt cópia nrenciontfu no inciso ll
tlo subitem 10.5, ndotará rc medidts cobíueis para d reflfiuernção dos detentores
desses direitos, nos ternns da le§slação".

Fato é que a proposta apresentada pela empresa Prompt Comunicaçào e Marketing

Ltda. abrange todas as diretrizes previstas nos itens 7.4.1. até 7.4.7 do TR, porquanto, declara

exDressamente no item 2 de sua Proposta de Precos sobÍe estar ciente e de acordo (i) com as

disposiçÕes alusivas à direitos patrimoniais de autor e conexos/ estabelecidos na Cláusula

Décima da Minuta do Contrato; (ii) que a ALEMA procederá a retençào de tributos e

contribuiçÕes nas situaçôes previstas em lei; (iii) compromete-se a envidar esforços no sentido

de obter as melhores condiçÕes nas negociaçÕes comerciais iunto a fornecedores de bens e de

serviços especializados e a veículos de divulgação, transferindo a ALEMA todas as vantagens

obttulag nos termos do disposto no parágraÍo único do art. 15 da Lei n" 12232/2010; (iv) que

gaÍante o pagâmento integral dos valores devidos aos fornecedores de bens e de seÍviços

especializados e aos veículos de divulgaçào, após a liquidaçào das despesas e o pagamento a

cargo da ALEM§ nos termos da Cláusula Décima Primeira da Minuta de Contrato; e (v) que a

presente Proposta de Preços está em conÍormidade com o Edital da concorrência em referência.

Tal declaraçào encontÍa-se em conÍormidade com o modelo de proposta contido no

Anexo V, item 2, do Edital, cuja utilização era obrigatória nos termos do item 14.2 do

instrumento convocatóÍio.

Ademais, o próprio item 4.4 do Edital da Concorrência n" ffi1, /2024 reconhece que a

participação da empresa na presente licitaçào implica, tacitamente, na aceitaçào plena e
irrevogável de todos os termos, cláusulas e condiçÕes constantes no instrumento convocatório,

in tterbis:

"4.4. A participaeão rro preselte cotcorrêtcia implica, tacitanreflte,
wra_g_licitanls: a confirnmção de Erc recebu do Comissõo tle Contrutnção o

ittttófucro padroniztdo prertisto rto subitem 10.1.1-1 e ns infonntçõrs
neccssúrirc no atnrprúrcnto desht corcorrôrcin; a aceitacão plerra e

ifiapgútel ile toilos os tenflos. cláuanlas e condicões cottstontes deste
Edital: e t obsenrârcin du preceitos legnis e regulnnrentnrcs em úgor e n

responsabilidnde peln .fidelidnde e legitittridatle dns informações e dos

doatnrcntos t9trexntulos em qu qrer fise do processo".
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V. Exa., a própria Lei no 14.133/27, visando assegurar a finalidade do processo

licitatório - seleçiio ila proposta fiíais üs.ntaiosa e su?rewacia do interesse público (art.11,I) -
e o princípio da competitividade (art. 5o), veda o excesso de formalismo, ou sej4 exigências

meramente formais, que possam acarretar o afastamento do licitante do certame. Vejamos o que

dispõe o art.12,II:

"ArL12. No processolicitatffio, obxntar-*-ri o xgnhúe: (...)
II - o desntendimento de exigêncins meramente fornnis que não conryrontetnru a
nferição da qualificação do licitrnúe ou a cü,npreensão do conterido de sua proposta não
inryortará xu nfastmrerúo dn licítnçfro ou n inoalidnçãa do processo;"

Ora, a licitação deve ser interpretada como instrumento para escolha da proposta mais

adequada, vantajosa e, por isso legítima, pata a Administraçào Pública e para a sociedade, nào

se admitindo, portanto, que a formalidade se sobÍeponha à finalidade da contrataçào.

Deste modo, aplicando-se este princípio (há muito consagrado pela jurisprudência do

TCU e agora pela Lei de Licitações) ao caso em tela, temos que, em primeiro lugar, o certame

deve dispor de um rito formal suficiente para proporcionar segurança jurídica e respeito aos

direitos dos licitantes envolvidos.

Em segundo plano, exige-se interpretação flexível e razoável quanto à sua forma, de

modo a evitar que a formalidade se torne um fim em si mesmo, afastando-se a verdadeira

finalidade da licitaçào (interesse príblico e lntsca da melhor prapasta).

Assim, deixar de acrescentar uma declaração constando expressamente os dizeres dos

itens 7.4.1 atê7.4.7 do TR - apesaÍ de não ter sido solicitada no edital (cf. comprovado no item

acima) e de seus conteúdos já estarem constando na própria Proposta de Preços, no tópico "2.

Outras Declarações" - não aÍeta a valoração dos quesitos e julgamento pela llma. Comissào

Permanente de Licitação da proposta apresentada pela Recorrida, ou seia, não compromete a

compreensão de seu conteúdo, o que torna desarrazoado e desproporcional desclassificá-la do

certame. Sobretudo porque, se assim fosse, o a*. 64 da Lei 1,4.133/21, admite a abertura de

diligência para retificar vício sanável.

Nesse sentido, o C. Tribunal de Contas da União, no Acórdão n" 7.2L1/2O21- Primeira

Câmara, de Relatoria do Ministro-substituto Augusto Sherman, reiterou seu entendimento,

sobre o afastamento de licitcurtes do processo licitatório em decorrência do formalismo

exagerado, destacando:

"L.7.2. dm ciência oo lnnretro, com fimdamento no trt. 9o, ittciso I, da
Resohrção-TCU 3L5/2.020, de Erc a desclassificaçãa de propostas que

npresentem erras .fornmis, n exempla de atsto unitdria contenda salário de

\^
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mtegoria profrssionill inferior no piso estnbelecido em ÍrcnnutiLn negociado)
que seifl daila antes oportuniilade ao licitante ile retificar o erro,
contraria o princttio do fortralismo moderado e a suqemacia do
iltteresse público que p*neiam o s Wo cesso s licitatório s. (...) " a a edafio
à inchtsão de nauo doanmento, preuista no art, 43, § 3o, daLei 8.66U1.993
e no art. 64 da Nooa Lei de Licitações (Lei 14.133/2027), ttiío alcança
documento ausentq comprobatófio iíe condifio atendido pelo licitante
quando apresentou sua proposta, que- não foi juntado cotn os demais
cotnplouarrtes de habilitaçlÍo e/ou da proposta, por equhroco ou falha,
o qual dezrerá ser solicitado e aoaliado pela pregoeiro",

Sobre o tema, José dos Salrtos Carvalho Filhol leciona que:

"Não se desconlrcce qle no direito ptiblico é fimdanrcntal o prfucípio da

solenidade dos otos, nms tts formas têm qrrc ser aistss cotro meio para alcançar
determinado fim. Portanta, insistimos em qtrc se tem por criticáuel rytalqter
exagero fonnnl por parte do administrttdor. Se a fonnn sinrples é bastnnte para

resgunrdar os direitos da interessttdo, ttfro luí nuúutnut razão de tonú-la
complexa. Cuidn-x, pais, de conciliar a segffança dos indittíduos com fl
simpli ci dnde das formas. "

Ademais, Lei 1,4.133/21, prevê no art. 59 que as propostas somente serâo

desclassificadas nas seguintes hipóteses (nenhuma abrange a Recorrid& ilata ttenia):

"Art. 59. Serão ilesclassificadas as propostns que:

I - contiaerem uícios brcanáoeis;
ll - não obedecerem às especificações técnicns ponnetorizndas no editnl;
III - apresantarem preços inexequíaeis ou per,nafiecerem acima do orçammto
estirnada parfr a contratação;
IV - não tiaerem wa exequibilidade dcmwrstrada, qunn.do exi§do peln

Administração;
V - apresentarew descotrformidade coru Etaisqtrer outras exigências do edital,

desde Ete hssndzrel".

Posto isto, vislumbra-se que a empresa Prompt Comunicação e Marketing Ltda.

observou as disposições do instrumento convocatório e a legislação pertinente, razão pela qual

o recurso administrativo em questão merece ser desprovido.

c) PRECLUSO O DIREITO DA EMPRESA VIEW 360 PUBLICIDADE E

COMUNICAÇÃO INTEGRADA LTDA DE INTERPOR RECURSO. DECADÊNCIA

t CARVALHO FILHO, José dos Santos.

\À
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Sabemos que a Lei 12.323/2010 dispÕe sobre as norÍnas gerais para licitação e

contrataÇão pela Adminisbação Pública de serviços de publicidade e prestados por intermédio
de agências de propagandas. Ocorre que o próprio diploma normativo no art. 1o, §2o, determina
que as disposições da Lei 8.666/93 (revogada pela l,ei 1,4.133/21) são aplicáveis aos

procedimentos licitatórios e aos contratos regidos pela respectiva legislativa.

Inclusive, o próprio art. L1", §4') VUI, da Lei 12.323/2A10 prevê sobre a publicaçào do

resultado do julgamento final das propostas e abertura de prazos para interposição de recursos,

conforme disposto no art. 109 da Lei8.666/93 (atuaLnente é o 165 da Lei 1.4.133/21).

Pois bem. Considerando-se que a Concorrência no WOL/2024 é regida tanto pela Lei

12.323/2010 quanto pela Lei 1,4.133/21, necessariarnente devem ser observadas suas

disposições. Deste modo, o art. 1"65 da Lei 1.4.133/2l disciplina as hipóteses de interposição de

recurso, in uerbis:

" Art. 'L65. Dos atos dtt Adnúruistraç\o decotrentes da nplicnção desta Le i cobem:
I - reatrsa, no prfizo de 3 (três) dins úteis, contado da data de intimação ou de
lnaratura dn ata, em face de:

n) ato ryte defira m indefiru pedido de pré-rymlificação de interessado ou de
inscrição em registro csdastral, sua alteração ou canctlaruento;
b) julgamento ilas propostas;
c) ato de habilitação ou inabilitnção de licitante;
d) anu.lação at reoogaçdo da licitaçtio;
e) extinção do contrato, qunndo detenninnda por ato unilnteral e esuito tlo
Administração;
ll - pedido de reconsidernçfro, no prazo ile 3 (três) dias úteis, contatlo rla data de

hrtimaçã0, relatiaaruçnte a nto do Etal nõo caiba recurso hierirquico".

Para fins de interposição de recurso em virtude do disposto nas alíneas "b" (iulgamento

das propostas) e "c" (atos de habilitação ou inabilitação de licitante), o licitante necessariamente

deve observar o quanto segue:

"§ 10 Quonto fio reaírso apresentado em rtirhtde do tlisposto nas alfircas "b" e

" c" do inciso I do caput deste artigo, serõo obsenrtdas as xguintes disposições:

I - a intenfio de recorer detterd ser manifestaila imediatamente, sob
pena de preclusiio, e a prozo pilrü &presürtagfro úts razões reürrsais preaisto
tto ittciso I do caput deste nrtigo yró iniciado ns dtrtu de intimaçfro ou de

laztrnhrra da atr de hahilitnção ut innbilitação ou, no hipótese de adoção dn

inttersão de fases praista ruo § 1o do art. 17 desta Lei, da ata de julgunento;"

Com efeito, ao analisar a Ata da 3" Sessào Pública realizada pela Ilma. Comissão

Permanente de Licitação da ALEMA no dia 141 07 I 2A25, na qual estavam presentes os licitantes,

notadamente a empresa View 360 Publicidade e Comunicação Integrada (ora Recorrente),

verifica-se que não consta nenhuma manifestação de intenção de interpor ÍecuÍso pela mesma

e, ainda assim, apresentou razóes recursais no prazo de 03 (três) dias úteis.

\l
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Ora, o art.1,65, §1o, I, da Lei 14.133/TI exige que a licitante manifeste a intenção de

recorrer na sessão, evitando-se, assim, a decadência do direito recursal, uma vez que as razões

recursais serão apresentadas posteriormente, cujo pÍazo inicia-se a partir da intimação. O

disposto no diploma normativo não foi observado pela Recorrente, o que implica, por

consequência, na não aceitação do presente recurso administrativo. Nesse sentido:

"A nusência de mnnifestação da intenção de recorrer implica nn decadàrcia do
díreito, o licitante nãa terá oportunidade pfira apresentar sun irresignução
contrn decisão atraués de rearso, cotil seus efeitos pertinentes (...)" (TORRES,
Ronny Charles Lopes de. Leis de Licitações Públicas Comentadas. l.L.

ed. Salvador: Juspodivm, 2021).

-III-
PEDIDOS

Diante do exposto/ requer-se a V. Exa., com devido respeito e acatamento, o NÃO

PROVIMENTO DO PRE§ENTE RECURSO, mantendo a classificação da empresa Prompt

Comunicaçào e Marketing Ltda na Concorrência Presencial n" AU,/2024.

São Luís/MA,31de julho de 2025.

t
promptl

H Ogawa m
CPF : 0 17 .41 8.253-85 / RG : 0270 1 04220046 GEJ USPC/MA

Procuradora Credenciada
pRoMPT GOMUNTCAçÃO E MARKETING LTDA.

CN PJ: 28.975.460/0001 -54

Do.um€nto a5s,f, ado digitalmente

§ u,b f,:ilirffi#Tffrr.
- veÍiÍique e,n ht@s:l/validar.iti.gov.b,

Matrizl R. Joaquim AntÔnio Nascimento, 156.

Jardim Canadá. Ed. ltamarqti Office, sl 86.

Ribeirâo Preto - SP, CEP 14024-180 - Tel. 16 9S04 3855

Filial: Av. Colares Moreirá, 07. Câlhâu.
Centro Empresarial Vinícius de Moraes, §l 111'

São Luís - MA, GEP 65075-441 - Tel. 98 3304 2641
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